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INSTITUTO FEDERAL FLUMINENSE
Processo Administrativo n° 23318.001816.2024-68

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de materiais para manutenção predial e outros para atender as demandas doCampus Campos Centro, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidasneste instrumento.
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Cabo de cobreflexível antichama16,0mm² - 450/750V,rolo com 100 metros.CaracterísticasTécnicas - Condutor:fios de cobreeletrolítico comdiâmetro mínimo de5,06mm, têmperamole, classe 4 ou 5de encordoamento;Isolação: compostotermoplásticopolivinílico (PVC/A)tipo BWF-B(Resistente àpropagação dechamas), comespessura máximade 1,0mm; Diâmetoexterno mínimo de6,0mm; Peso mínimode 16,0Kg/100m;Normas aplicáveis:ABNT NBR NM 280 eABNT NBR NM 247-3. Marca / Modelo deReferência:Nambei/Nambeiflex750V, Sil/Flexsil750V, Corfio/CaboFlexível BWF 750V,Cobrecom/Flexicom

401994 Rolo de
100

metros

6 854,50 5.127,00
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450/750V ouequivalente.Especificaçõesadicionais: cores azulpara condutor neutro,verde para condutorde proteção evermelho, preto oubranco para condutorfase, a seremdefinidasposteriormente pelorequisitante.

2 Cabo de cobreflexível antichama6,0mm² - 450/750V,rolo com 100 metros.CaracterísticasTécnicas - Condutor:fios de cobreeletrolítico comdiâmetro mínimo de2,98mm, têmperamole, classe 4 ou 5de encordoamento;Isolação: compostotermoplásticopolivinílico (PVC/A)tipo BWF-B(Resistente àpropagação dechamas), comespessura máximade 0,80mm; Diâmetoexterno mínimo de4,58mm; Pesomínimo de6,20Kg/100m;Normas aplicáveis:ABNT NBR NM 280 eABNT NBR NM 247-3. Marca / Modelo deReferência:Nambei/Nambeiflex750V, Sil/Flexsil750V, Corfio/CaboFlexível BWF 750V,Cobrecom/Flexicom450/750V ouequivalente.Especificações

401852 Rolo de
100

metros

10 359,00 3.590,00
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adicionais: cores azulpara condutor neutro,verde para condutorde proteção evermelho, preto oubranco para condutorfase, a seremdefinidasposteriormente pelorequisitante.

3 Cabo de cobreflexível antichama10,0mm² - 450/750V,rolo com 100 metros.CaracterísticasTécnicas - Condutor:fios de cobreeletrolítico comdiâmetro mínimo de3,93mm, têmperamole, classe 4 ou 5de encordoamento;Isolação: compostotermoplásticopolivinílico (PVC/A)tipo BWF-B(Resistente àpropagação dechamas), comespessura máximade 1,0mm; Diâmetoexterno mínimo de5,93mm; Pesomínimo de10,7Kg/100m;Normas aplicáveis:ABNT NBR NM 280 eABNT NBR NM 247-3. Marca / Modelo deReferência:Nambei/Nambeiflex750V, Sil/Flexsil750V, Corfio/CaboFlexível BWF 750V,Cobrecom/Flexicom450/750V ouequivalente.Especificaçõesadicionais: cores azulpara condutor neutro,verde para condutor

401854 Rolo de
100

metros

10 648,50 6.485,00
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de proteção evermelho, preto oubranco para condutorfase, a seremdefinidasposteriormente pelorequisitante.

4 Cabo de cobreflexível antichama2,5mm² - 450/750V,rolo com 100 metros.CaracterísticasTécnicas - Condutor:fios de cobreeletrolítico comdiâmetro mínimo de1,90mm, têmperamole, classe 4 ou 5de encordoamento;Isolação: compostotermoplásticopolivinílico (PVC/A)tipo BWF-B(Resistente àpropagação dechamas), comespessura máximade 0,80mm; Diâmetoexterno mínimo de3,5mm; Peso mínimode 3,0Kg/100m;Normas aplicáveis:ABNT NBR NM 280 eABNT NBR NM 247-3. Marca / Modelo deReferência:Nambei/Nambeiflex750V, Sil/Flexsil750V, Corfio/CaboFlexível BWF 750V,Cobrecom/Flexicom450/750V ouequivalente.Especificaçõesadicionais: cores azulpara condutor neutro,verde para condutorde proteção evermelho, preto oubranco para condutorfase, a serem

401839 Rolo de
100

metros

25 151,52 3.788,00
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definidasposteriormente pelorequisitante.

5 Cabo de cobreflexível antichama25,0mm² - 450/750V,rolo com 100 metros.CaracterísticasTécnicas - Condutor:fios de cobreeletrolítico comdiâmetro mínimo de6,55mm, têmperamole, classe 4 ou 5de encordoamento;Isolação: compostotermoplásticopolivinílico (PVC/A)tipo BWF-B(Resistente àpropagação dechamas), comespessura máximade 1,2mm; Diâmetoexterno mínimo de8,80mm; Pesomínimo de24,9Kg/100m;Normas aplicáveis:ABNT NBR NM 280 eABNT NBR NM 247-3. Marca / Modelo deReferência:Nambei/Nambeiflex750V, Sil/Flexsil750V, Corfio/CaboFlexível BWF 750V,Cobrecom/Flexicom450/750V ouequivalente.Especificaçõesadicionais: cores azulpara condutor neutro,verde para condutorde proteção evermelho, preto oubranco para condutorfase, a seremdefinidasposteriormente pelorequisitante.

401995 Rolo de
100

metros

6 1.281,42 7.688,52
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6 Cabo de cobreflexível antichama4,0mm² - 450/750V,rolo com 100 metros.CaracterísticasTécnicas - Condutor:fios de cobreeletrolítico comdiâmetro mínimo de2,43mm, têmperamole, classe 4 ou 5de encordoamento;Isolação: compostotermoplásticopolivinílico (PVC/A)tipo BWF-B(Resistente àpropagação dechamas), comespessura máximade 0,80mm; Diâmetoexterno mínimo de4,0mm; Peso mínimode 4,45Kg/100m;Normas aplicáveis:ABNT NBR NM 280 eABNT NBR NM 247-3. Marca / Modelo deReferência:Nambei/Nambeiflex750V, Sil/Flexsil750V, Corfio/CaboFlexível BWF 750V,Cobrecom/Flexicom450/750V ouequivalente.Especificaçõesadicionais: cores azulpara condutor neutro,verde para condutorde proteção evermelho, preto oubranco para condutorfase, a seremdefinidasposteriormente pelorequisitante.

401844 Rolo de
100

metros

25 237,77 5.944,25
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7 Cabo paralelo decobre flexívelantichama 2 x2,5mm² - 300V, rolocom 100 metros, corbranco.CaracterísticasTécnicas - Condutor:fios de cobreeletrolítico comdiâmetro mínimo de1,90mm, têmperamole, classe 5 deencordoamento;Isolação: compostotermoplásticopolivinílico (PVC/D),com espessuramáxima de 0,80mm;Diâmeto externomínimo de 7,2mm;Peso mínimo de6,2Kg/100m; Normasaplicáveis: ABNTNBR NM 280 e ABNTNBR NM 247-5.Marca / Modelo deReferência: Nambei,Sil, Corfio, Cobrecomou equivalente.

329246 Rolo de
100

metros

8 217,00 1.736,00

8 Cabo PP 3 vias decobre flexívelantichama 3 x2,5mm² - 300/500V,rolo com 100 metros,cor pretoCaracterísticasTécnicas - Condutor:fios de cobreeletrolítico comdiâmetro mínimo de1,90mm, têmperamole, classe 5 deencordoamento;Isolação: compostotermoplásticopolivinílico (PVC/D),com espessuramáxima de 0,80mm;Cobertura de PVC(ST5), na cor preta;

616916 Rolo de
100

metros

5 471,00 2.355,00
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Diâmeto externomínimo de 9,7mm;Peso mínimo de15,80Kg/100m;Normas aplicáveis:NBR NM 280 e NBRNM 247-5. Marca /Modelo deReferência: Nambei,Sil, Corfio, Cobrecomou equivalente.

9 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:10A,1 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484194 Unidade 25 10,88 272,00

10 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:15A,1 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484194 Unidade 25 9,01 225,25

11 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,correntenominal:20A,

484195 Unidade 25 9,38 234,50
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1 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

12 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:25A,1 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484197 Unidade 25 11,87 296,75

13 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:30A,1 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484198 Unidade 25 25,80 645,00

14 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,correntenominal:35A,1 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalações

484198 Unidade 25 12,61 315,25
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elétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

15 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:40A,1 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484199 Unidade 25 14,47 361,75

16 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:16A,2 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

392215 Unidade 25 30,00 750,00

17 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,correntenominal:20A,2 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: Pial

484195 Unidade 25 32,81 820,25



TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

P á g i n a 11 | 4223318.001816.2024-68

Legrand, Steck, Silou equivalente.

18 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:25A,2 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484197 Unidade 25 29,06 726,50

19 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:32A,2 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484198 Unidade 20 48,65 973,00

20 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,correntenominal:40A,2 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484199 Unidade 20 34,50 690,00
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21 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:100A,3 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484202 Unidade 18 104,00 1.872,00

22 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:20A,3 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484195 Unidade 18 36,41 655,38

23 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:25A,3 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484197 Unidade 18 40,00 720,00
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24 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:32A,3 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

616975 Unidade 18 37,00 666,00

25 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:40A,3 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484199 Unidade 18 39,81 716,58

26 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:50A,3 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

484200 Unidade 18 65,90 1.186,20

27 Disjuntortermomagnético,tensão máxima
484201 Unidade 18 54,44 979,92
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operação:127/220V,corrente nominal:63A,3 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

28 Disjuntortermomagnético,tensão máximaoperação:127/220V,corrente nominal:70A,3 Polo, curva dedisparo: C,aplicação:instalaçõeselétricas\, padrão:DIN/ Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

482700 Unidade 18 86,09 1.549,62

29 Interruptor tipo:simples, conjugadocom placa 4" x 2",tipo acionamento:tecla simples,acabamento:complaca e parafusos,posiçãorelativa:embutir,tensão nominal:250V,correntenominal:10A,material:termoplástico auto-extinguível,formato:retangular.Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

452735 Unidade 75 6,14 460,50
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30 Plugue fêmea 3 pinosformato cilíndrico,correntenominal:10A, tensãonominal:250 V,número polos:2 P +T, conforme normastécnicas: NBR14136,padrão:brasileiro.Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

418903 Unidade 75 5,09 381,75

31 Plugue fêmea 3 pinosformato cilíndrico,correntenominal:20A, tensãonominal:250 V,número polos:2 P +T,conforme normastécnicas: NBR14136,padrão:brasileiro.Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

446803 Unidade 75 6,42 481,50

32 Plugue macho 3pinos , correntenominal:10A, tensãonominal:250 V,número polos:2 P +T,conforme normastécnicas: NBR14136,padrão:brasileiro.Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

418902 Unidade 75 4,65 348,75

33 Plugue macho 3pinos, correntenominal:20A, tensãonominal:250 V,número polos:2 P +T,conforme normastécnicas: NBR14136,

373596 Unidade 75 7,65 573,75
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padrão:brasileiro.Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

34 Refletor Hihg BayLED, Bivolt, Potênciados Sistema de150W ou Equivalentea 400W, EficáciaLuminosa 15.000LM,Temperatura da Cor5.000K, Fator dePotência>0,9, Graude Proteção IP 66,Vida útil 100.000H,Garantia 5 anos,Proteção Antissurto,Certificado peloINMETRO. Modelode referência:AVANT, VONDER,ELGIN

605716 Unidade 120 220,00 26.400,00

35 Tomada duplaembutir 4x2, formatocontato:universal,número pólos: 2 P +T, 10A, 250v parapinos cilíndricos,conforme normastécnicas: NBR14136,padrão:brasileiro.Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

614338 Unidade 75 9,20 690,00

36 Tomada duplaembutir 4x2, formatocontato:universal,número pólos: 2 P +T, 20A, 250v parapinos cilíndricos,conforme normastécnicas: NBR14136,padrão:brasileiro.

614338 Unidade 75 10,66 799,50
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Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

37 Tomada embutir 4x2,formatocontato:universal,número pólos: 2 P +T, 10A, 250v parapinos cilíndricos,conforme normastécnicas: NBR14136,padrão:brasileiro.Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

331352 Unidade 75 5,88 441,00

38 Tomada embutir 4x2,formatocontato:universal,número pólos: 2 P +T, 20A, 250v parapinos cilíndricos,conforme normastécnicas: NBR14136,padrão:brasileiro.Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

614339 Unidade 75 5,80 435,00

39 Tomada sobreporsistema X, formatocontato:universal,número pólos: 2 P +T, 10A, 250v parapinos cilíndricos,conforme normastécnicas: NBR14136,padrão:brasileiro.Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

419521 Unidade 40 7,54 301,60
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40 Tomada sobreporsistema X, formatocontato:universal,número pólos: 2 P +T, 20A, 250v parapinos cilíndricos,conforme normastécnicas: NBR14136,padrão:brasileiro.Modelo deReferência: PialLegrand, Steck, Silou equivalente.

373574 Unidade 40 9,57 382,80

41 Lixa Parede 120 293863 Caixacom 25unidades
4 13,90 55,60

42 Trincha 25mmmaterialcabo:madeiraenvernizada, materialcerdas:gris dupla,tamanho: 1 pol, tipocabo:anatômico

239398 Unidade 20 4,50 90,00

43 Trincha 76mmmaterialcabo:madeiraenvernizada, materialcerdas:gris dupla,tamanho:3 pol, tipocabo:anatômico

239399 Unidade 20 7,54 150,80

44 Trincha 50mm ,materialcabo:madeiraenvernizada, materialcerdas:gris dupla,tamanho:2 pol, tipocabo:anatômico

239398 Unidade 10 16,00 160,00
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45 Fita crepe cx 481470 1 168,00 168,00

46 Rolo pintura predial,material:lã decarneiro,comprimento:15 cmcaracterísticasadicionais:com cabo.

397730 Unidade 20 8,60 172,00

47 Rolo pintura predial,material:lã decarneiro,comprimento:23 cm x19 mm,característicasadicionais:com cabo.

397729 Unidade 20 10,80 216,00

48 Diluente aguarráspara esmalte evernizes. Modelo dereferência: Coral,Suvinil ou similar, oude melhor qualidade.

262861 Lata900 ML 10 23,00 230,00

49 Trincha 63mm ,materialcabo:madeiraenvernizada, materialcerdas:gris dupla,tamanho:2 1/2 pol,tipo cabo:anatômico

239397 Unidade 20 12,00 240,00

50 Trincha 12mmmaterialcabo:madeiraenvernizada, materialcerdas:gris dupla,tamanho: 1/2 pol, tipocabo:anatômico

239397 Unidade 20 13,00 260,00
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51 Tiner. Modelo dereferência: Coral,Suvinil ou similar, oude melhor qualidade.
251303 Lata900 ML 10 26,00 260,00

52 Esmalte SintéticoBranco parasuperfície de Madeirae Metal, Rendimento:Galão 3,6 L: até 75m² Galão 3,2 L: até67 m² Quarto 0,9 L:até 19 m² Quarto 0,8L: até 17 m² 225 ML:até 5 m² 112,5 ML: 2m², AcabamentoAcetinado, Secagemao toque: 2 horas.Entre demãos: 45minutos. Final: 5 a 8horas. 2 demãos.Diluição comAguarrás: Pincel ourolo: diluir até 10%.Pistola: diluir até30%. Uso Externo.Modelo de referência:Coral, Suvinil ousimilar, ou de melhorqualidade.

358361 Galão 3,6 l 7 60,00 420,00

53 Esmalte SintéticoPreto para superfíciede Madeira e Metal,Rendimento: Galão3,6 L: até 75 m²Galão 3,2 L: até 67m² Quarto 0,9 L: até19 m² Quarto 0,8 L:até 17 m² 225 ML:até 5 m² 112,5 ML: 2m², AcabamentoAcetinado, Secagemao toque: 2 horas.Entre demãos: 45minutos. Final: 5 a 8horas. 2 demãos.

610539 Galão 3,6 l 4 150,00 600,00
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Diluição comAguarrás: Pincel ourolo: diluir até 10%.Pistola: diluir até30%. Uso Externo.Modelo de referência:Coral, Suvinil ousimilar, ou de melhorqualidade.

54 Barrica de MassaCorrida PVA Produtoclassificado conformea norma ABNT NBR11702- tipo 4.7.2Produto emconformidade com anorma ABNT NBR15348.

223504 Barrica 20Kg 11 65,00 715,00

55 Cola de contato parapiso tátil de borracha.Modelo de referência:Cascola, Tek Bondou similar, ou demelhor qualidade.

319712 14 Kg 2 384,75 769,50

56 Verniz com ProteçãoTripla Fosco, a Basede Solvente. Teor desólidos ≥43%,secagem ≤12 horas,Brilho fosco ≤10 UB a85°, Isento de metaispesados, Teor decompostos orgânicosvoláteis (VOC)máxima de: 510 g/L.Modelo de referência:Coral, Suvinil ousimilar, ou de melhorqualidade.

601189 Galão 3,6 l 5 185,00 925,00

57 Tinta acrílica fosca,branco gelo, paraambientes internos e
456384 Lata 18 l 5 370,00 1.850,00
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externos, com resinaacrílica em suacomposição.Resistente à água,ótima consistência,ótima cobertura ebaixo odor. Diluiçãocom água de 50% a80%, podendo pintaraté 170 m² acabados.Indicação de uso:Reboco, gesso,concreto, blocos decimento, massacorrida ou acrílica.Tempo de secagemao toque 30 minutos,4 horas entredemãos e 4 horasfinal. Modelo dereferência: Coral,Suvinil ou similar, oude melhor qualidade.

58 Tinta acrílica fosca,branco neve, paraambientes internos eexternos, com resinaacrílica em suacomposição.Resistente à água,ótima consistência,ótima cobertura ebaixo odor. Diluiçãocom água de 50% a80%, podendo pintaraté 170 m² acabados.Indicação de uso:Reboco, gesso,concreto, blocos decimento, massacorrida ou acrílica.Tempo de secagemao toque 30 minutos,4 horas entredemãos e 4 horasfinal. Modelo dereferência: Coral,Suvinil ou similar, oude melhor qualidade.

320214 Lata 18 l 30 370,00 11.100,00
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59 Tinta acrílica fosca,verde kiwi, paraambientes internos eexternos, com resinaacrílica em suacomposição.Resistente à água,ótima consistência,ótima cobertura ebaixo odor. Diluiçãocom água de 50% a80%, podendo pintaraté 170 m² acabados.Indicação de uso:Reboco, gesso,concreto, blocos decimento, massacorrida ou acrílica.Tempo de secagemao toque 30 minutos,4 horas entredemãos e 4 horasfinal. Modelo dereferência: Coral,Suvinil ou similar, oude melhor qualidade.

418315 Lata 18 l 15 370,00 5.550,00

60 Tinta acrílica fosca,verde sálvia, paraambientes internos eexternos, com resinaacrílica em suacomposição.Resistente à água,ótima consistência,ótima cobertura ebaixo odor. Diluiçãocom água de 50% a80%, podendo pintaraté 170 m² acabados.Indicação de uso:Reboco, gesso,concreto, blocos decimento, massacorrida ou acrílica.Tempo de secagemao toque 30 minutos,4 horas entredemãos e 4 horas

418314 Lata 18 l 15 370,00 5.550,00
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final. Modelo dereferência: Coral,Suvinil ou similar, oude melhor qualidade.

61 Prego com cabeçagalvanizado, corpoliso e acabamentogalvanizado.Dimensão do Prego:Diâmetro Nominal: 18mmComprimentoNominal: 24 mmTipo de Prego : ComCabeçaMaterial: FerroAcabamento: PolidoPacote com 1 kg

444582 Pacote 1kg 5 23,50 R$ 117,50

62 MDF Branco LisoFSC 2 Faces 9mm.Chapa produzidacom fibras demadeira, revestidaem duas faces comlaminado melamínicoda cor branca queconfere ao produtoboa resistência emsua superfície.Comprimento: 2750mmLargura: 1840 mmEspessura: 09 mm.Padrão Liso.

461378 Unidade 10 268,00 R$ 2.680,00

63 MDF Branco LisoFSC 2 Faces 15mmChapa produzidacom fibras demadeira, revestidaem duas faces comlaminado melamínicoda cor branca queconfere ao produtoboa resistência em

461286 Unidade 10 229,60 R$ 2.296,00
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sua superfície.Comprimento: 2750mmLargura: 1840 mmEspessura: 15 mm.Padrão Liso.

64 Prego com cabeçagalvanizado, corpoliso e acabamentogalvanizado.Dimensão do Prego:Diâmetro Nominal: 16mmComprimentoNominal: 24 mmTipo de Prego : ComCabeçaMaterial: FerroAcabamento: PolidoPacote com 1 kg

444583 Pacote 1kg 5 30,00 R$ 150,00

65 Prego com cabeçagalvanizado, corpoliso e acabamentogalvanizado.Dimensão do Prego:Diâmetro Nominal: 8mmComprimentoNominal: 8 mmTipo de Prego : ComCabeçaMaterial: FerroAcabamento: PolidoPacote com 1 kg

612486 Pacote 1kg 5 34,81 R$ 174,05

66 Prego sem cabeça,corpo liso eacabamentogalvanizado.Dimensão do Prego:Diâmetro Nominal: 8mmComprimento

612569 Pacote 1kg 5 41,91 R$ 209,55
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Nominal: 8 mmTipo de Prego : ComCabeçaMaterial: FerroAcabamento: PolidoPacote com 1 kg

67 Chapa de Fibra deMadeira , produzidacom fibras deeucaliptoreflorestado, emdisposição plana,consolidadas pelaação da pressão e docalor. Sem adição deresina sintética nacomposição, a chapapossui duas faces:uma delas lisa e aoutra corrugada, ouseja, a face principalé nivelada e acontraface áspera.Comprimento:2750mmLargura: 1220mmEspessura: 2,5mm.Modelo de referência:Eucatexou similar, oude melhor qualidade.

484740 Unidade 10 R$ 140,00 R$ 1.400,00

68 Parafuso paraMadeira PhillipsFlangeado 3.5 X 20Aço CarbonoBicromatizadoDiâmetro Nominal:3.5mmComprimento:20mmPasso Rosca:1.60mmMaterial: AçoCarbonoAcabamentoSuperficialBicromatizadoTipo deCabeçaFlangeadoAltura da Cabeça ( K ):1.80mmDiâmetro daCabeça:8.50RoscaInteiraCha

406113 Caixa 500
unidades

3 25,95 R$ 77,85
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ve: 2Comprimento daRosca: 20mmCaixacom 500 unidades

69 Parafuso paraMadeira PhillipsFlangeado 3.5 X 14Aço CarbonoBicromatizadoDiâmetro Nominal:3.5mmComprimento:14mmPasso Rosca:1.60mmMaterial: AçoCarbonoAcabamentoSuperficialBicromatizadoTipo deCabeçaFlangeadoAltura da Cabeça ( K ):1.80mmDiâmetro daCabeça:8.50RoscaInteiraChave2Comprimento daRosca: 14mm. Podeser fornecido emcaixa com 1000unidades

219547 unidade 5.000 0,05 R$ 250,00

70 Madeira construção,tipomadeira:cedrinho,formato:tábua,comprimento:5 m,largura:30 cm,espessura:2,50 cm.

244973 Unidade 10 R$ 51,00 R$ 510,00

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constantedo Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da data da nota de empenho,na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópicoespecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conformedetalhamento a seguir:
I) ID PCA no PNCP: 10779511000107-0-000003/2024;
II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;
III) Id do item no PCA: 36;
IV) Classe/Grupo: 5680;
V) Identificador da Futura Contratação: 158274-90042/2023.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO EESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos EstudosTécnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem seratendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A tecnologia LED ajuda a reduzir em 0,4 toneladas a quantidade de dióxido de carbonoemitido na atmosfera. Comparada a outros modelos, o LED gera uma economia de 80% na quantidadede energia consumida graças ao modo como foi desenvolvida. Reduz também a quantidade necessáriade pontos de luz para que um ambiente esteja iluminado adequadamente, essa redução impactará naconta de energia elétrica. A primeira sensação depois é o maior conforto visual, permitindo que umapessoa enxergue melhor mesmo quando não há mais iluminação natural. As luminárias de LEDfabricadas para uso externo oferecem risco mínimo de acidentes, são muito seguras e fáceis de instalar.Além disso, elas duram três vezes mais do que as lâmpadas a vapor, utilizadas com muita frequêncianessas estruturas externas. Diante o exposto, conclui-se que a tecnologia LED tem ótimo custobenefício,gastam pouca energia e duram mais tempo.
4.1.2. As tintas à base de água têm um impacto ambiental positvo. Elas contêm menosCompostos Orgânicos Voláteis (COVs) do que as Cntas à base de solventes ou à base de óleo. Issosignifica que elas emitem menos poluentes no ar, tornando-se mais seguras para o meio ambiente.
4.1.3. Já o cobre é altamente reciclável, podendo ser reutilizado sem perder suas propriedadesessenciais. Essa característica se alinha perfeitamente com os princípios da economia circular, em queos produtos são projetados para serem reciclados e reintroduzidos na cadeia produtiva.
4.1.4. Atender aos requisitos de sustentabilidade ambiental pela observância e cumprimento dalegislação ambiental, principalmente, Instrução Normativa IBAMA n° 01,de 18 /03/2010, conforme artigo33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1° e 9° daResolução CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e legislação correlata relativa ao recolhimento e oadequado descarte das lâmpadas usadas ou inservíveis originários da contratação, sejam recolhendo-osaos pontos de coletas ou centrais de armazenamento mantidas pelo respectivo fabricante, distribuidor ouimportador.

Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Garantia da contratação
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de2021, pois entende-se que o objeto será cumprido na entrega, em adição da contratação ser composta deitens de relativo baixo valor monetário e comumente encontrados no mercado, o que não justificaria aexigência de garantia para concretização da contratação.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento da notade empenho, em remessa única.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razõesrespectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito deprorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço

Setor de Almoxarifado do Campus Campos Centro do IFF Endereço:
Rua Dr. Siqueira, nº 273, Parque Dom Bosco, Campos dos Goytacazes, RJ.

Garantia, manutenção e assistência técnica
5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 3(três) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, ofornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas eas normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçãototal ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstânciasmediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempreque o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
Da formalização da contratação

6.4. O adjudicatário terá um prazo estabelecido pela Administração, contados a partir da data de suaconvocação, para aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho) sobpena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. O prazo poderá serprorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelaAdministração. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica noreconhecimento de que:
a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios aliestabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;
b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital/termo dereferência e seus anexos;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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c) a contratada reconhece que as hipóteses de extinção contratual são aquelas previstasnos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administraçãoprevistos no artigo 139 da mesma Lei.
Fiscalização
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, oupelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todasas condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas asocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para aregularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº11.246, de 2022, art. 22, II);
6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiránotificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº11.246, de 2022, art. 22, III);
6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação quedemandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote asmedidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datasaprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decretonº 11.246, de 2022, art. 22, V).
6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término docontrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa
6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação dacontratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização deapostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, casonecessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contratoatuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome asprovidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização docontrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, aexemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins deatendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas asocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, àautoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, parafins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal daliquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.21, III).
6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção aoseu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e aeventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo deresponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dosobjetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para oaprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para aformalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização egestão nos termos do contrato.
Reajuste (art. 92, V)

6.15. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contadoda data do orçamento estimado, em 26/04/2024.
6.16. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preçosiniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE.
6.17. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado apartir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.18. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratantepagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando adiferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.19. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).
6.20. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.21. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índiceoficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.22. O reajuste será realizado por apostilamento.

Obrigações do contratante (art. 92, X, XI e XIV)
6.23. São obrigações do Contratante:
6.24. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com ocontrato e seus anexos;
6.25. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.26. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,às suas expensas;
6.27. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloContratado;
6.28. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa daexecução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre aexecução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº14.133, de 2021;
6.29. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, noprazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
6.30. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
6.31. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção dasmedidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
6.32. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas àexecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
6.32.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
6.33. Responder eventuais pedidos de re-estabelecimento do equilíbrio econômico-financeirofeitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
6.34. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, nocaso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
6.35. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratadocom terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer danocausado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ousubordinados.

Obrigações do contratado (art. 92, XIV, XVI e XVII)
6.36. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
6.37. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo naexecução do contrato.
6.38. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ouentidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para oexercício da atividade.
6.39. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior(art. 137, II)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
6.40. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,com
6.41. e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas eutensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender àsrecomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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6.42. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
6.43. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo como Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer danocausado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou oacompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontardos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aosdanos sofridos;
6.44. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linhareta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ougestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
6.45. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro deFornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização docontrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintesdocumentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativaaos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidadeperante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade doFGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
6.46. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todasas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas emlegislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
6.47. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênciaanormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
6.48. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seusprepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aosdocumentos relativos à execução do empreendimento.
6.49. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas oubens de terceiros.
6.50. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que fornecessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
6.51. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviçose nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
6.52. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquermudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ouinstrumento congênere.
6.53. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nacondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho domenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.54. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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6.55. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista emlei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bemcomo as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
6.56. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,parágrafo único);
6.57. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato;
6.58. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativosde sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóriopara o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventosarrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
6.59. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, asnormas de segurança do Contratante.

Infrações e sanções administrativas (art. 92, XIV)
6.60. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;
f)praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
6.61. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintessanções:
i)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição depenalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).iv) Multa:(1) Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelainadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a2% do valor do Contrato.
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(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1,de 15% a 30% do valor do Contrato.(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor doContrato.(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 2% a 5% do valor doContrato.(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 2% a 5% do valor doContrato, ressalvadas as seguintes infrações:
6.62. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,de 2021)
6.63. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com amulta (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
6.63.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
6.64. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº14.133, de 2021).
6.65. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.
6.66. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capute parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento delicitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
6.67. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;b) as peculiaridades do caso concreto;c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Contratante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.
6.68. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outrasleis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atoslesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
6.69. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadacom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstosneste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dassanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios compoderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo comrelação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todosos casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,da Lei nº 14.133, de 2021)
6.70. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do PoderExecutivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
6.71. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitarou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
6.72. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multaadministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totalou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contratoou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão oracontratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

Da extinção contratual (art. 92, XIX)
6.73. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda queisso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
6.74. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada atéa conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação docronograma fixado para o contrato.
6.75. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa docontratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;eb) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidasadmitidas em lei para a continuidade da execução contratual
6.76. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antesdo prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bemcomo amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
6.76.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
6.76.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejaráa extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
6.76.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizadotermo aditivo para alteração subjetiva.
6.77. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
6.77.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
6.77.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
6.77.1.3. Indenizações e multas.
6.78. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termoindenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
6.79. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo denatureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ouentidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ouatue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ouparente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º14.133, de 2021).
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Dos casos omissos (art. 92, III)
6.80. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Leinº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo asdisposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas eprincípios gerais dos contratos.

Alterações
6.81. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Leinº 14.133, de 2021.
6.82. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valorinicial atualizado do contrato.
6.83. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos dejustificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização doaditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
6.84. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplesapostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de2021.

Foro (art. 92, §1º)
Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Campos dos Goytacazes, Seção Judiciária de Rio de Janeiropara dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem sercompostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com anota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento efiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificaçõesconstantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendoser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, semprejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da notafiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade equantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata oinciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5(cinco) dias úteis.
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigênciascontratuais.
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa paraemissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito deliquidação e pagamento.
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou desaneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administraçãodurante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimentodefinitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteispara fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º daInstrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidadede prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem olimite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento decobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, taiscomo:

7.10.1. o prazo de validade;
7.10.2. a data da emissão;
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.10.5. o valor a pagar; e
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, oucircunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencieas medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, semônus ao contratante;
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado dacomprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, naimpossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou àdocumentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condiçõesde habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, noâmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrênciasimpeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada suanotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmoprazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério docontratante.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverácomunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência docontratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados osmeios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização daliquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de2022.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizadosmonetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, medianteaplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.
Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contacorrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serãoretidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçãovigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aqueleregime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio dedocumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Cessão de crédito
7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e deacordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020,conforme as regras deste presente tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 dejulho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.
7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 dejulho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contratoadministrativo.
7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas ascondições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão decrédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal etrabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitare contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos doParecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções aopagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico dedireito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento emconta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e odesconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8DE JULHO DE 2020 e Anexos)
7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integralresponsabilidade do contratado.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, namodalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENORPREÇO.
Forma de fornecimento
8.2. A cada autorização de compra ou nota de empenho emitida serão entregues as unidades equantidades solicitadas conforme a demanda do setor de infraestrutura, sem vinculação da contratada àsobrigações futuras, o que permite a aplicação do art.95, inc.II, da Lei nº 14.133/21.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenhavalidade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaComercial da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiohttps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada comoempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contratosocial no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicadano Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme InstruçãoNormativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local desua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo dafilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registroonde tem sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oaprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas darespectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outrosdocumentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nostermos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificaçãocomo produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de2009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,conforme o caso;
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral daFazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional.
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A daConsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede dofornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativaà atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objetocontratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectivado seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefíciosdo tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova deinscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Técnica
8.23. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentaçãocomplementar:

8.23.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataçãoe que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estãodomiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
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8.23.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada umdos cooperados indicados;
8.23.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários àexecução contratual;
8.23.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
8.23.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados queexecutarão o contrato; e
8.23.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundosinstituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimasassembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão ocontrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperadosautorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.23.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgãofiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 120.412,72 (cento e vinte mil, quatrocentos e dozereais e setenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento Geral da União.

Campos dos Goytacazes, 16 de outubro de 2024.

__________________________________
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

Tiago Gomes da Silva Ribeiro, Cláudia Maria Martins Amaral, Márcia Cristina dos Santos Pereira

CARLOS AUGUSTO SANGUEDO BOYNARDDiretor Geral do Campus Campos Centro do IF Fluminense
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